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 Ano-calendário: 2011
 MATÉRIA SUBMETIDA AO PODER JUDICIÁRIO. RENÚNCIA À DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA.
 Não se conhece da matéria submetida ao Poder Judiciário, aplicação da Súmula Carf nº 1. 
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2011
 JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO.
 Os juros de mora incidem sobre a multa de ofício, conforme interpretação sistemática da legislação pertinente.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Ano-calendário: 2011
 BASE DE CÁLCULO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. NATUREZA DE RECEITAS FINANCEIRAS OU DIVIDENDOS.
 Os juros sobre capital próprio, para fins tributários, não têm natureza de dividendos, podendo ser incluídos na base de cálculo de Pis e Cofins nos casos em que as receitas financeiras a compõem. 
 Recurso Voluntário Conhecido em Parte. Da parte conhecida, Negado Provimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer da matéria relativa à inclusão das receitas financeiras na base de cálculo do PIS/Cofins, por concomitância de matéria na esfera judicial, e, quanto às demais matérias, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso. Vencidos, quanto à incidência de juros sobre a multa de ofício, os conselheiros Tatiana Josefoviz Belisário, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima e Leonardo Vinícius Toledo de Andrade. 
 (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Giovani Vieira - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro Souza (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisário, Marcelo Giovani Vieira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo, Leonardo Vinícius Toledo de Andrade, Laércio Cruz Uliana Júnior.
 
  Reproduzo relatório de primeira instância:
Trata-se de autos de infração de Contribuição para Financiamento da Seguridade Social � Cofins e de Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS, lavrados em 26/05/2015 relativamente ao ano-calendário 2011, que constituíram crédito tributário no montante total de R$ 12.612.840,32 (Cofins � R$ 10.849.755,11 e PIS � R$ 1.763.085,21), somados o principal, multa de ofício e juros de mora, diante de constatação de insuficiência de recolhimento dessas contribuições (e.fls 67/79).
No Termo de Verificação Fiscal, a autoridade assim fundamentou as razões para o lançamento (e.fls. 80/84):
1. DESCRIÇÃO DOS FATOS:
A pessoa jurídica ora fiscalizada é Banco Múltiplo, instituição financeira nos termos do artigo 17 da lei 4.595/64, organizado sob a forma de sociedade anônima e tem por objeto social a prática de operações ativas, passivas e acessórias, inerentes às respectivas carteiras autorizadas, inclusive câmbio - artigos 1º e 3º do Estatuto Social.
...
No ano-calendário de 2011 auferiu Receita Operacional total de R$ 506.785.394,83, dos quais R$130.651.041,56 correspondentes a Juros sobre o Capital Próprio, originados do investimento mantido na sociedade SANTANDER LEASING SA ARRENDAMENTO MERCANTIL � CNPJ 47.193.149/0001-06.
...
Os valores recebidos foram contabilizados na rubrica �JRS S/CAPITAL PROP-SB LEASING� � COSIF 71999009, conta interna 875924, sub conta do grupo contábil �OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS�.
Atendendo a Termo de Intimação lavrado em 02/12/2014, o BANCO BANDEPE SA prestou a esta fiscalização o seguinte esclarecimento:
�Item 1 � Informamos a V. Sa. que, no ano de 2011, os valores recebidos a título de Juros sobre o Capital Próprio (conta padrão 87924 � COSIF 71999009), não integraram as bases de cálculo mensais das contribuições ao PIS e COFINS. Assim, estamos encaminhando aos seus cuidados, a planilha contendo todas as contas que foram utilizadas para a base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS�. (negritamos)
As planilhas apresentadas pelo banco comprovam a não inclusão das receitas dos juros sobre o capital próprio nas bases de calculo das aludidas contribuições.
2. DIREITO APLICÁVEL:
O procedimento adotado pelo contribuinte ora fiscalizado, que deixou de incluir nas bases de cálculo do PIS e da COFINS os valores relativos às receitas auferidas a título de Juros sobre o Capital Próprio, afronta a legislação tributária vigente. As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, consoante artigo 2º da lei 9.718/98.
Os juros sobre o capital próprio devem ser considerados como receitas operacionais para aqueles que os recebem e como despesas operacionais para aqueles pagam ou creditam. Os valores recebidos se caracterizam juridicamente como receita financeira e desta forma integram o conjunto das receitas próprias da atividade do fiscalizado, ou seja, o seu faturamento.
O simples fato de terem como origem Investimentos classificados no Ativo Permanente, no caso SANTANDER LEASING SA ARRENDAMENTO MERCANTIL, não tem o condão de alterar a natureza dos Juros.
O presente entendimento está assentado em decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça � STJ, como na apreciação do Recurso Especial n° 952.566.
Nos termos do voto do relator Exmo. Sr. Ministro José Delgado:
"os juros recebidos de capital próprio investido pela sociedade empresarial em outra empresa constituem receitas financeiras".
É certo que o conceito de faturamento, nos termos da Lei 9.718/98, está vinculado à soma de todas as receitas oriundas da atividade típica de seu objeto social, considerando-se como tal aquelas relacionadas ao objetivo ou finalidade da sociedade empresarial.
Aqui reproduzimos os ensinamentos de José Alexandre Tavares Guerreiro, em �Sobre a Interpretação do Objeto Social�:
...
Tratando- se o fiscalizado de instituição financeira, banco múltiplo, dúvidas não pairam sobre o fato de que as receita financeiras encontram-se plenamente enquadradas no objeto social da companhia.
Ademais, a análise das demonstrações contábeis do ano de 2011, ilustra o quão relevante para a atividade econômica desenvolvida pelo contribuinte e, portanto, para a obtenção do tão almejado lucro, são as receitas originárias de seu ativo mantido na investida SANTANDER LEASING SA ARRENDAMENTO MERCANTIL, como é possível observar no quadro a seguir:

Considerado os fatos acima expostos, temos que na formação das bases de cálculo do PIS e da COFINS devem estar computadas todas as receitas operacionais inerentes ao seu objeto social e que compõem o seu faturamento, incluindo-se as de Juros Sobre o Capital Próprio, para as quais não existe autorização legal de exclusão ou dedução na formação das referidas bases.
A não inclusão pelo contribuinte dos valores recebidos a título de JCP desrespeita a legislação fiscal de vigência, reduz indevidamente os montantes das contribuições devidas e enseja a adoção de medidas de ofício para a constituição dos créditos tributários não recolhidos.
3. VALORES TRIBUTÁVEIS:
Serão adicionados de ofício, às bases de cálculo do PIS e da COFINS apuradas nos meses de junho, setembro e dezembro de 2.011, os valores contabilizados pelo BANCO BANDEPE S A, a título �JRS S/CAPITAL PROP-SB LEASING� � COSIF 71999009:

O crédito tributário será lançado de ofício, mediante a lavratura de Auto de Infração, do qual é parte integrante o presente Termo de Verificação Fiscal.
Os valores devidos das contribuições para o PIS e para a COFINS serão acompanhados de multas de ofício, calculadas no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) dos principais e acréscimos legais cabíveis.
...
Cientificada da autuação em 11/06/2015 (e-fl. 224), a contribuinte interpôs impugnação em 07/07/2015 (e-.fls. 111/139), alegando em síntese e fundamentalmente o que segue.
Inicialmente, alega a contribuinte que a análise sistemática da legislação em regência conduz à conclusão de que os juros sobre o capital próprio não têm natureza jurídica de receitas financeiras, mas sim a mesma de dividendos. Cita doutrina e jurisprudência administrativa que evidenciam seu entendimento. Em suas palavras:
...
A figura dos JCP é mencionada no artigo 9o, da Lei 9.249/95, alterada pela Lei n° 9.430/96, para fins de apuração do lucro real das empresas. Contudo, apesar de receber o nome de "juros", os valores a que faz referência o dispositivo legal não possuem a natureza jurídica de juros, mas sim de dividendos.
Por juros entende-se a remuneração direta ou indireta decorrente da concessão de crédito. Isto é, o montante pago pelo devedor para poder se utilizar recursos do credor, sem que este sofra os riscos dos empreendimentos do tomador. A base do rendimento é, portanto, o valor do capital cedido em empréstimo.
A diferenciação dos Juros Sobre o Capital Próprio da figura dos juros não está somente em seu conceito, mas também no artigo 178, parágrafo 2o, da Lei n° 6.404/76 que, ao classificar as contas das empresas segundo os elementos de seu patrimônio, diferencia a conta "patrimônio líquido", na qual, por determinação legal, devem ser lançados os Juros Sobre o Capital Próprio, do "passivo exigível a longo prazo", no qual devem ser lançados os juros, por se tratarem de um débito da empresa.
Por conta disso, a despeito da terminologia empregada pelo legislador, resta evidente que os valores recebidos a título de Juros Sobre o Capital Próprio não possuem natureza jurídica de juros, uma vez que sua configuração legal não se assemelha ao conceito de juros, coadunando-se com o conceito de dividendo.
Com efeito, o dividendo é o valor pago aos acionistas, titulares ou sócios, decorrente da distribuição do resultado da sociedade, por meio da apuração do seu lucro líquido do exercício, de lucros acumulados e de reserva de lucros, conforme preconiza o artigo 201, da Lei n° 6.404/76.
Ou seja, os dividendos correspondem aos rendimentos auferidos por determinada sociedade (a parte do lucro por ela auferido), os quais cumprem aos sócios ou acionistas em razão de sua participação na pessoa jurídica.
Portanto, resta claro que a natureza jurídica dos dividendos está atrelada à existência de lucro auferido por determinada sociedade e, sem este os dividendos não serão distribuídos. Este é o comando: na existência de lucro, haverá distribuição de dividendos.
E é justamente isto (existência de lucro) que demonstra possibilidade de distribuição de Juros Sobre o Capital Próprio, o que também caracteriza basilar de sua natureza.
...
Ou seja, o fator fundamental para a distribuição dos Juros Sobre o Capital Próprio (assim como para a distribuição de dividendos) é a obtenção de lucro (seja ele apurado no exercício em que for procedida a distribuição dos JCP, seja acumulado em outros exercícios) com determinada atividade, como é exatamente o caso dos dividendos.
...
De fato, a Lei n° 9.249/95 não teve como propósito demonstrar eventual não tributação dos Juros Sobre o Capital Próprio ou dos dividendos (até porque, como acima demonstrado, os dois são tributados), mas sim equiparar a natureza jurídica destes institutos, já que ambos estão fundamentados pelo lucro.
Assim sendo, mais uma vez, a análise sistemática do nosso direito positivo nos leva inegavelmente à conclusão de que os Juros Sobre o Capital Próprio têm natureza jurídica de dividendos.
...
Aduz que inexiste previsão legal específica prevendo a incidência das contribuições para o PIS/Cofins sobre os valores auferidos a título de juros sobre o capital próprio, tanto que a autoridade fiscal teria se valido de fundamentação legal genérica nos autos de infração. E que, considerada a natureza jurídica de dividendos dos juros sobre o capital próprio, tais valores jamais poderiam ser incluídos na base de cálculo das referidas contribuições, nos termos do art. 3º, §2º, II, da Lei nº 9.718, de 1998. Assim, entende que não há respaldo no ordenamento jurídico para as duas premissas da fiscalização (que os JCP possuem natureza jurídica de receitas financeiras e que estas devem, inequivocadamente, ser computadas na determinação da base de cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS das pessoas jurídicas sujeitas à Lei n° 9.718/98).
Alega que ainda que independentemente de serem os JCP qualificados como receitas financeiras (tal como, equivocadamente, fez a Fiscalização) ou reconhecida a sua natureza jurídica de dividendos, fato é que tais valores não compõem a base de cálculo do PIS e da COFINS por não se enquadrarem no conceito de faturamento preconizado na Lei n° 9.718/98 e na Lei Complementar n° 70/91 (receitas decorrentes da venda de bens ou prestação de serviços). Passa, então, a discorrer acerca do conceito da base de cálculo das contribuições em análise, ressaltando que o Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento de que o faturamento ou a receita bruta são receitas decorrentes exclusivamente da venda de bens e da prestação de serviços, declarando-se a inconstitucionalidade do §1o do artigo 3º da Lei nº 9.718, de 1998), que previa como base de cálculo a totalidade das receitas da pessoa jurídica.
Argui, assim, que reconhecida a inconstitucionalidade dessa norma, deve ser aplicada a legislação imediatamente anterior, que se limitou a instituir a cobrança das contribuições em questão sobre o faturamento mensal, entendido como o produto da venda de mercadorias e da prestação de serviços, de modo que, independentemente de esta E. DRJ entender que os JCP são receitas financeiras ou têm natureza de dividendos, tais valores não podem ser enquadrados em tal conceito.
Prosseguindo, contesta o entendimento da fiscalização sobre o conceito de faturamento explicitado na autuação, correspondente às atividades típicas previstas no objeto social da pessoa jurídica, o qual ensejaria uma ampliação da base de cálculo legalmente aplicável para o período. Ademais, o recebimento de juros sobre o capital próprio não integra seu objeto social. Alega que, na realidade, a fiscalização estaria aplicando retroativamente ao caso o novo conceito de receita bruta definido pela Lei nº 12.973, de 2014, o que não se admite. Em suas palavras:
...
Ou seja, ainda que se admita que as receitas financeiras são parte do "objeto social" ou "típicas" do Impugnante, o que se nega, mas se alega para argumentar, fato é que por não serem provenientes de prestação de serviço ou venda de mercadoria, tal forma de tributação apenas passou a existir no ordenamento jurídico após a edição da Medida Provisória n° 627/13, publicada no dia 12 de novembro de 2013, convertida na Lei n° 12.973, de 13 de maio de 2014, por meio da qual foi instituída a previsão de que a base de cálculo do PIS/COFINS abrange "as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica". Confira-se:
...
Portanto, é possível firmar a premissa de que somente após o advento da MP 627/13 (Lei n° 12.973/2014) houve a pretensão de tributar todas as receitas provenientes da atividade principal da empresa, pelo PIS e pela COFINS.
Contudo, é notório que essa nova base de cálculo não pode retroagir para alcançar fatos geradores pretéritos Outro aspecto que merece destaque é que o inciso incluído pela Lei n° 12.973/2014 deixa muito claro que (i) a venda de bens (ii) prestação de serviços, que eram o conceito de faturamento, não compreendia as receitas típicas de seu objeto social, ou seja, as receitas operacionais, como pretendeu defender a Fiscalização, caso contrário, a lei não faria a seguinte ressalva "não compreendidas nos incisos I a III" cujos incisos tratam especificamente da venda de mercadorias, da prestação de serviços e resultado auferido nas operações de conta alheia.
...
Sendo assim, no presente caso, deve ser estritamente analisado o conceito de faturamento vigente à época dos fatos geradores (ano de 2011), o qual conforme exaustivamente exposto, corresponde às receitas decorrentes exclusivamente da venda de mercadoria e prestação de serviços, não havendo qualquer margem para a tributação dos JCP.
Aduz a existência de julgamento do Superior Tribunal de Justiça em sede de recursos repetitivos no sentido de que não incide PIS e COFINS sobre os JCP recebidos por pessoas jurídicas enquadradas no regime cumulativo, submetidas às disposições da Lei nc 9.718/98. Assim, somente há incidência das contribuições quando referidos juros forem recebidos por pessoas jurídicas sujeitas à sistemática não cumulativa.
Alega ainda possuir medida judicial em que discute a base de cálculo das contribuições, e que estaria aguardando julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (MS nº 0012516-95.2006.4.05.8300 (2006.83.00.012516-9)). E que embora tenha noticiado tal fato durante a fiscalização, não houve análise dessa medida pela autoridade fiscal. Postula, assim, que na hipótese de a Turma de Julgamento de primeira instância não concordar com suas alegações anteriores, seja reconhecida a concomitância entre as esferas administrativa e judicial, com sobrestamento dos autos até a apreciação final pelo judiciário.
Por fim, alega a contribuinte a ilegalidade da cobrança de juros Selic sobre a multa de ofício lançada.
Requer, ao final, o cancelamento integral dos autos de infração em tela, ou, alternativamente, caso não se entenda pela procedência de suas alegações de mérito, o sobrestamento do processo até decisão definitiva do Mandado de Segurança indicado.
A DRJ/Ribeirão Preto/SP-14ª Turma, por meio do Acórdão 14-61.847, de 11/07/2016, decidiu pela improcedência da Impugnação, mantendo integralmente o lançamento. Transcrevo a ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 2011
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
Os juros sobre o capital próprio auferidos pela sociedade empresarial decorrentes da participação no patrimônio liquido de outras sociedades constituem receita de natureza financeira, própria da entidade, não se confundindo com dividendos.
PROCESSO JUDICIAL E IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA. CONCOMITÂNCIA.
A propositura pelo contribuinte de ação judicial contra a Fazenda, antes ou após a autuação, com o mesmo objeto, importa renúncia às instâncias administrativas, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
Incidem juros de mora sobre a multa de ofício que não for paga até a data de seu vencimento.
Sobreveio o Recurso Voluntário, onde a empresa reforça os argumentos da Impugnação. 
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Giovani Vieira, Relator.
O recurso é tempestivo.
Trata-se, fundamentalmente, da tributação de Pis e Cofins sobre receitas de Juros sobre Capital Próprio.
A questão da base de cálculo das entidades financeiras, para incluir ou não as receitas financeiras, foi submetida ao Poder Judiciário, no âmbito do Mandado de Segurança 2006.83.00.012516-9, conforme relatado. Desse modo, o Carf não deve manifestar-se sobre a matéria, conforme Súmula nº 1:
Assim, toda a gama de argumentos enfeixados sob o título �III.3 � Perfil Constitucional das Contribuições ao Pis e Cofins � Panorama Jurisprudencial�, não deve ser conhecida.
Juros sobre Capital Próprio � Natureza e tributação para Pis e Cofins
No presente caso, se discute a natureza jurídica das receitas de Juros sobre Capital Próprio. Se forem receitas financeiras, podem ser tributadas, a depender do Mandado de Segurança impetrado. Se forem receitas de dividendos, não seriam tributáveis, nos termos do art. §2º, II do art. 3º , da Lei 9.718/98, com a redação então vigente:
§ 2º Para fins de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere o art. 2º, excluem-se da receita bruta:
II - as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
Para aferir essa natureza, tomo de empréstimo excerto do voto-vencedor no Resp 1.200.492/RS, da lavra do Ministro Mauro Campbell Marques, e que tramitou sob o rito dos recursos repetitivos, por muito bem fundamentado e detalhado. Transcrevo-o:
VOTO-VISTA VENCEDOR 
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 
No caso concreto pretende a recorrente REFINARIA DE PETRÓLEO IPIRANGA S/A deduzir da base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS o valor que destina a seus acionistas a título de juros sobre o capital próprio, invocando: a) o emprego por analogia do art. 9º, caput, da Lei n. 9.249/95, que permite a dedução de tais valores do lucro real (base de cálculo do imposto de renda); b) que a natureza jurídica desses valores seria a de lucros e dividendos, o que permitiria a incidência do art. 1º, §3º, V, "b", da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, que retiraram da base de cálculo do PIS e da COFINS as receitas referentes a lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição. 
Ora, em que pese os juros sobre o capital próprio, a exemplo dos lucros ou dividendos, serem destinações do lucro líquido, para fins tributários sua semelhança acaba aí, havendo uma série de tratamentos distintos na legislação que evidencia a diferença de sua natureza jurídica, a saber:
LUCROS OU DIVIDENDOS
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO

Em relação ao beneficiário: não estão sujeitos ao imposto de renda na fonte pagadora nem integram a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário (art. 10, da Lei n. 9.249/95).
Em relação ao beneficiário: estão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte na data do pagamento do crédito ao beneficiário (art. 9°, §2°, da Lei n. 9.249/95).

Em relação à pessoa jurídica que paga: não são dedutíveis do lucro real (base de cálculo do imposto de renda).
Em relação à pessoa jurídica que paga: quando pagos são dedutíveis do lucro real (art. 9°,caput, da Lei n. 9.249/95).

Obedecem necessariamente ao disposto no art. 202, da Lei n. 6.404/76 (dividendo obrigatório).
Podem, facultativamente, integrar o valor dos dividendos para efeito de a sociedade obedecer à regra do dividendo obrigatório (art. 202, da Lei n. 6.404/76).'

Têm limite máximo fixado apenas no estatuto social ou, no silêncio deste, o limite dos lucros não destinados nos termos dos arts. 193 a 197 da Lei n. 6.404/76.
Têm como limite máximo a variação da TJLP (art. 9°, caput, da Lei n. 9.249/95).

Estão condicionados apenas à existência de lucros (arts. 198 e 202, da Lei n. 6.404/76).
Estão condicionados à existência de lucros no dobro do valor dos juros a serem pagos ou creditados (art. 9°, §1°, da Lei n. 9.249/95).

Desse modo, ainda que se diga que os juros sobre o capital próprio não constituam receitas financeiras, não é possível simplesmente classificá-los para fins tributários como �lucros e dividendos� em razão da diferença de regimes aplicáveis, de modo que não incidem o art. 1º, §3º, V, "b", da Lei n. 10.637/2002 e o mesmo dispositivo da Lei n. 10.833/2003. Também não é possível invocar a analogia a fim de alcançar isenção do crédito tributário (art. 111, do CTN). Decerto, como categoria nova e autônoma, a sua exclusão da base de cálculo das ditas contribuições deveria ser explícita, a exemplo do que ocorre para o imposto de renda (art. 9º, da Lei n. 9.249/95), transcrevo: Lei n. 9.249/95. Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. [...] No entanto, ao contrário disso, não faltam exemplos na legislação tributária de situações em que a inclusão de tais valores na base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS é reafirmada, in litteris: Lei n. 10.637/2002 Art. 1o A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. [...] Lei n. 10.833/2003 Art. 1o A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. [...] Decreto n. 5.164/2004 Art. 1o Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições. Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às receitas financeiras oriundas de juros sobre capital próprio e as decorrentes de operações de hedge. Decreto n. 5.442/2005 Art. 1o Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições. Parágrafo único. O disposto no caput: I - não se aplica aos juros sobre o capital próprio; [...] Instrução Normativa SRF n. 11/1996 Art. 30. O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo da incidência do imposto de renda na fonte. Parágrafo único. Para efeito de dedutibilidade na determinação do lucro real, os juros pagos ou creditados, ainda que imputados aos dividendos ou quando exercida a opção de que trata o § 1º do artigo anterior,deverão ser registrados em contrapartida de despesas financeiras. A este respeito, indiferente a classificação contábil dada pela CVM (Deliberação CVM n. 207, de 13 de dezembro de 1996), na medida em que, além de não poder suplantar decreto do Chefe do Poder Executivo, não tem competência para expedir normas complementares em matéria tributária, competência esta exercida pela Secretaria da Receita Federal. Por fim, complemento que a jurisprudência deste STJ já está pacificada contra o pleito do contribuinte, impossibilitando a exclusão de tais valores da base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS na vigência da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, permitindo tal benesse apenas para a vigência da Lei n. 9.718/98. Cito para exemplo. Precedentes da Primeira Turma: AgRg nos EDcl no REsp 983066 / RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 01.03.2011; AgRg no Ag 1209804 / RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16.12.2010; REsp 1018013 / SC, Rel. Min. José Delgado, julgado em 08.04.2008; REsp 952566 / SC, Rel. Min. José Delgado, julgado em 18.12.2007; REsp 921269 / RS, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 22.05.2007. Precedentes da Segunda Turma: REsp 1212976 / RS, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 9.11.2010; AgRg no Ag 1330134 / SP, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 19.10.2010; REsp 956615 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 13.10.2009; AgRg no REsp 964411 / SC, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 22.09.2009. Com estas considerações, com vênias do eminente Relator, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso especial.
E ainda o respectivo aditamento:
RECURSO ESPECIAL Nº 1.200.492 - RS (2010/0116943-3) ADITAMENTO AO VOTO-VOGAL O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Em, aditamento ao voto-vogal por mim proferido, registro que as conclusões a que cheguei não estão de modo algum em conflito com as razões que fundamentaram o recentemente julgado recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.373.438 - RS (Segunda Seção, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 11 de junho de 2014) onde foi investigada a natureza jurídica do instituto "juros sobre o capital próprio" - JCP, para se concluir pelo seu caráter de instituto jurídico sui generis, transcrevo: Além dessas duas linhas opostas de entendimento, existe uma terceira corrente, propondo uma cisão no conceito de JCP, de modo que ele possa apresentar, do ponto de vista tributário, caráter de juros, e, do ponto de vista societário, caráter de lucro a ser distribuído. No parecer acostado aos presentes autos, a CVM, por meio de sua Procuradoria Federal Especializada, parece ter esposado esse entendimento, conforme se depreende do trecho abaixo transcrito: �[...] os juros sobre capital próprio assemelham-se aos dividendos, para alguns fins de aplicação do direito societário, embora revistam-se de algumas peculiaridades decorrentes de seu tratamento tributário e de sua natureza de remuneração de capital� (fl. 599). No mesmo sentido, merece referência judicioso voto do Min. MASSAMI UYEDA, proferido na Terceira Turma desta Corte Superior, sintetizado nos termos da seguinte ementa: RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PLANO DE EXPANSÃO DE REDE DE TELEFONIA - AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES - BRASIL TELECOM S/A - LEGITIMIDADE PASSIVA - PRECEDENTES - PRESCRIÇÃO - APLICAÇÃO DA REGRA PREVISTA NO CÓDIGO CIVIL - DIVIDENDOS - PRESCRIÇÃO - NÃO-OCORRÊNCIA - DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - COEXISTÊNCIA - POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. ......................................................................... III - Os dividendos possuem natureza acessória à obrigação principal, qual seja, a indenização/subscrição das ações decorrentes de contrato de telefonia. Portanto, não há falar em prescrição dos dividendos sem o prévio reconhecimento do direito à subscrição das ações; IV - O art. 202 da Lei n. Lei n. 6.404/76, ao delimitar os dividendos obrigatórios, tanto na primeira parte de seu caput do artigo, como em seu § 1º, conferiu, inequivocamente, ampla liberdade ao Estatuto da Companhia para estabelecer, como dividendos dos acionistas, seja a parcela dos lucros, em cada exercício, seja o percentual do capital social, sejam outros critérios para determiná-los, desde que sejam regulados dividendos obrigatórios, podendo, por hipótese, assentar que os juros sobre capital próprio sejam abatidos dos dividendos - em valores líquidos (desde que este abatimento não represente uma percepção a menor dos dividendos reputados obrigatórios). Tal situação, é certo, sequer é discutida nos presentes autos. Contudo, é de se deixar assente inexistir óbice que estas remunerações coexistam, se assim previsto no Estatuto, caso dos autos, nos termos assentados pelas Instâncias ordinárias; VI - Ainda que se entenda que os juros sobre capital próprio não possuam a natureza de dividendos, nos termos decididos por esta a. Corte, já que estes incidem, em regra, sobre o lucro apresentado no exercício pela companhia, é certo que aqueles, sob a ótica do acionista, também são, incontroversamente, espécies do gênero remuneração dos acionistas; VII - Delimitada a natureza jurídica dos juros sobre capital próprio, sob o enfoque do acionista (espécie de remuneração dos acionistas), no que importa à presente controvérsia, caso seja a ele conferido a distribuição de juros sobre capital próprio pela Companhia, por expressa disposição estatutária, tal fato em nada deve intervir na correta distribuição dos dividendos obrigatórios; VIII - Nessa linha de raciocínio, os contornos gizados pela referida lei tributária n. 9.249/95 (no caso dos autos, ressalte-se, sequer prequestionada) aos juros sobre capital próprio (reputando-os como sendo despesas a serem abatidas, para, ao final, chegar-se ao resultado final do exercício), de forma alguma interferem, para fins societários, nos direitos dos acionistas reconhecidos no Estatuto; IX - Em arremate, havendo expressa previsão estatutária dos juros sobre capital próprio, nos termos consignados pelo Tribunal de origem, possível a coexistência destes e dos dividendos obrigatórios. X - Recurso Especial improvido. (REsp 1.112.717/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 11/12/2009)
Do inteiro teor do voto, cumpre transcrever o seguinte excerto: Assim, delimitada a natureza jurídica dos juros sobre capital próprio, sob o enfoque do acionista (espécie de remuneração dos acionistas), no que importa à presente controvérsia, caso seja a ele conferida a distribuição de juros sobre capital próprio pela Companhia, por expressa disposição estatutária, tal fato em nada deve intervir na correta distribuição dos dividendos obrigatórios. Nessa linha de raciocínio, os contornos gizados pela referida lei tributária n. 9.249/95 (no caso dos autos, ressalte-se, sequer prequestionada) aos juros sobre capital próprio (reputando-os como sendo despesas a serem abatidas, para, ao final, chegar-se ao resultado final do exercício), de forma alguma interferem, para fins societários , nos direitos dos acionistas reconhecidos no Estatuto.
Vale dizer, não é porque determinada lei tributária elege determinado fato gerador como tributável que a remuneração do acionista, por meio dos juros sobre capital próprio (previsto no estatuto), pode, por via reflexa, prejudicar o recebimento dos dividendos obrigatórios, outra forma de remuneração do acionista (de destinação legal). Aliás, em interpretação consentânea com sua finalidade de fiscalizar o mercado mobiliário, a CVM editou a Deliberação n. 207/96, que disciplinou que os juros sobre capital próprio, sob o enfoque do acionista, consubstanciam forma de participação do acionista no resultado, de forma a preservar os direitos destes e evitar distorções na distribuição dos lucros do exercício (que, como é de sabença, possui destinações forçadas, como por ex, dividendos e reserva de capital). Tem-se que tal interpretação, voltada para os fins societários, não padece de qualquer ilegalidade, na medida em que a referida lei n. 9.249/95, com abrangência exclusivamente tributária, não tem o condão de alterar a participação societária dos acionistas nos termos preconizados no Estatuto da Companhia. (com grifos no original)
A cisão do conceito de JCP, como proposta pelo Min. MASSAMI UYEDA, é, a meu juízo, a melhor solução para o problema da natureza dos JCP, pois não é possível conciliar numa mesma natureza características incompatíveis entre si. Efetivamente, como bem destacou Requião (supra), a obrigação de pagar juros é uma obrigação certa, que independe do sucesso econômico do devedor, ao passo que a obrigação de distribuir lucro é uma obrigação aleatória, sujeita ao risco do empreendimento, que é da essência do direito societário, não havendo como conciliar essas duas características. Por exemplo, se a companhia passar por um longo período deficitário, isso não a dispensará de pagar juros, quer os de mora, quer os compensatórios, mas estará dispensada de pagar JCP (cf. art. 9º, § 1º, da Lei 9.249/95). Desse modo, optando-se por um conceito único de JCP, sacrificam-se, necessariamente, ou os propósitos tributários da Lei 9.249/95, ou os princípios societários, protegidos pelas Deliberações CVM nº 207/96 e 683/12. A melhor solução, portanto, é a cisão dos efeitos produzidos pelo instituto jurídico para efeitos tributários e para efeitos societários. Mas, como pode um ente ter, ao mesmo tempo, duas naturezas opostas? Na verdade, ontologicamente, os JCP são parcela do lucro a ser distribuído aos acionistas. Apenas por ficção jurídica, a lei tributária passou a considerar que os JCP tem natureza de juros. Ressalte-se que o Direito Tributário não é avesso a ficções jurídicas, que alteram a natureza de institutos jurídicos. Com efeito, o art. 110, do CTN, veda que legislação tributária altere a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias. Ocorre que os "juros sobre o capital próprio" não são instituto utilizado pelas Constituições Federal ou Estaduais, ou por Lei Orgânica. Outrossim, não se trata de instituto exclusivo de direito privado, posto que tiveram origem na própria legislação tributária, no art. 43, §1º, "e", do Decreto-Lei n. 5.844/43 (Dispõe sobre a cobrança e fiscalização do imposto de renda). Sendo assim, tratando-se de instituto híbrido de Direito Tributário e Direito Empresarial, criado já no âmbito do imposto de renda como receita tributável, a legislação tributária é apta a definir seu conteúdo e alcance. Por fim, indubitavelmente, compõem o conceito maior de receitas auferidas pela pessoa jurídica, base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS, não havendo exclusão específica para essa rubrica. Ante o exposto, com estas considerações adicionais e renovando vênias ao eminente Relator, MANTENHO O MEU VOTO NO SENTIDO DE NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso especial.

Fazendo meus tais fundamentos, decorre que os Juros sobre Capital Próprio não são, para fins tributários, considerados dividendos, mas como receitas financeiras.
Esclareço que a não tributação dos juros sobre capital próprio, na vigência da Lei 9.718/98, conforme referência da ementa do acórdão transcrito, se refere a empresas não financeiras, e portanto, não se aplica ao presente contexto, nos quais as receitas financeiras podem ser tributadas, a depender do resultado da ação própria, conforme relatado.
Em outras palavras, nos casos em que a receita financeira é tributada (Leis 10637/2002, 10833/2003 e 9.718/98 para entidades financeiras), os juros sobre capital próprio são tributados. Nos casos em que a receita financeira não é tributada (Lei 9.718/98, demais entidades), os juros sobre capital próprio não são tributados, posto que não são tributadas as receitas finceiras.
Além disso, conforme citado no acórdão, e para confirmar a exegese da natureza dos juros sobre capital próprio, no caso de contribuições não cumulativas, tem-se estabelecido que compõem a base de cálculo das contribuições, conforme art. 1º do Decreto 5.442/2005, então vigente:
Art. 1o Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições.
  Parágrafo único. O disposto no caput:
  I - não se aplica aos juros sobre o capital próprio;
Mais uma vez, embora no presente caso não se trate de regime não cumulativo, a compreensão da natureza dos juros sobre capital próprio como receita financeira, para fins tributários, é adotada pelo referido Decreto, posto que prevê sua tributação no regime não cumulativo. 
Assim, caso sejam tributáveis as receitas financeiras da recorrente, a depender do resultado do Mandado de Segurança impetrado, os juros sobre capital próprio comporão a base de cálculo das contribuições, como receita financeira.

Juros sobre Multa
Adoto as razões do Acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais nº 9101-00539, abaixo reproduzido no que tange ao tema.
�O conceito de crédito tributário, nos termos do art. 139 do CTN, comporta tanto tributo quanto penalidade pecuniária.
Uma interpretação literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96, que regula os acréscimos moratórios sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições, pode levar à equivocada conclusão de que estaria excluída desses débitos a multa de ofício.
Contudo, uma norma não deve ser interpretada isoladamente, especialmente dentro do sistema tributário nacional.
No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar uma norma é interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese comete, direta ou obliquamente, uma aplicação da totalidade do direito". Merece transcrição a continuidade do seu raciocínio:
Não se deve considerar a interpretação sistemática como simples instrumento de interpretação jurídica. É a interpretação sistemática, quando entendida em profundidade, o processo hermenêutico por excelência, de tal maneira que ou se compreendem os enunciados prescritivos nos plexos dos demais enunciados ou não se alcançará compreendê-los sem perdas substanciais. Nesta medida, mister afirmar, com os devidos temperamentos, que a interpretação jurídica é sistemática ou não é interpretação." (A interpretação sistemática do direito, 3.ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p.74).
Daí, por certo, decorrerá uma conclusão lógica, já que interpretar sistematicamente implica excluir qualquer solução interpretativa que resulte logicamente contraditória com alguma norma do sistema.
O art. 161 do CTN não distingue a natureza do crédito tributário sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o crédito tributário não pago integralmente no seu vencimento é acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do inadimplemento.
Nesse sentido, no sistema tributário nacional, a definição de crédito tributário há de ser uniforme.
De acordo com a definição de Hugo de Brito Machado (2009, p.172), o crédito tributário 'é o vínculo jurídico, de natureza obrigacional, por força do qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, o contribuinte ou responsável (sujeito passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária (objeto da relação obrigacional).'
A obrigação tributária principal referente à multa de ofício, a partir do lançamento, converte-se em crédito tributário, consoante previsão do art. 113, §1°, do CTN:
Art. 113 A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1° A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito tributário dela decorrente. (destacou-se)
A obrigação principal surge, assim, com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, o que inclui a multa de ofício proporcional.
A multa de ofício é prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e é exigida 'juntamente com o imposto, quando não houver sido anteriormente pago'(§1°).
Assim, no momento do lançamento, ao tributo agrega-se a multa de ofício, tornando-se ambos obrigação de natureza pecuniária, ou seja, principal.
A penalidade pecuniária, representada no presente caso pela multa de ofício, tem natureza punitiva, incidindo sobre o montante não pago do tributo devido, constatado após ação fiscalizatória do Estado.
Os juros moratórios, por sua vez, não se tratam de penalidade e têm natureza indenizatória, ao compensarem o atraso na entrada dos recursos que seriam de direito da União.
A própria lei em comento traz expressa regra sobre a incidência de juros sobre a multa isolada.
Eventual alegação de incompatibilidade entre os institutos é de ser afastada pela previsão contida na própria Lei n° 9.430/96 quanto à incidência de juros de mora sobre a multa exigida isoladamente. O parágrafo único do art. 43 da Lei n° 9.430/96 estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributário constituído na forma do caput incidem juros de mora a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a débitos decorrentes de tributos e contribuições, alcança os débitos em geral relacionados com esses tributos e contribuições e não apenas os relativos ao principal, entendimento, dizia então, reforçado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever expressamente a incidência de juros sobre a multa exigida isoladamente.
Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99) exclui a equivocada interpretação de que a multa de mora prevista no caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a multa de ofício.
Art.950. Os débitos não pagos nos prazos previstos na legislação específica serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento por dia de atraso (Lei n° 9.430, de 1996, art. 61).
§1°A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do imposto até o dia em que ocorrer o seu pagamento (Lei n° 9.430, de 1996, art. 61, §1°).
§2°O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento (Lei n°9.430, de 1996, art. 61, §2°).
§3°A multa de mora prevista neste artigo não será aplicada quando o valor do imposto já tenha servido de base para a aplicação da multa decorrente de lançamento de ofício.
A partir do trigésimo primeiro dia do lançamento, caso não pago, o montante do crédito tributário constituído pelo tributo mais a multa de ofício passa a ser acrescido dos juros de mora devidos em razão do atraso da entrada dos recursos nos cofres da União.
No mesmo sentido já se manifestou a Câmara Superior de Recursos Fiscais quando do julgamento do Acórdão n° CSRF/04-00.651, julgado em 18/09/2007, com a seguinte ementa:
JUROS DE MORA - MULTA DE OFÍCIO - OBRIGAÇÃO PRINICIPAL - A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, incluindo a multa de ofício proporcional. O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir os juros de mora à taxa Selic.
Cabe referir, ainda, a Súmula Carf n° 5: "São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral."
(�)
No mesmo sentido, aliás, tem decidido o Superior Tribunal de Justiça, conforme ementa abaixo reproduzida:
DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA FISCAL PUNITIVA.
É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário. Precedentes citados: REsp 1.129.990-PR, DJe 14/9/2009, e REsp 834.681-MG, DJe 2/6/2010. AgRg no REsp 1.335.688-PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4/12/2012.
Assim, voto pela incidência de juros sobre a multa de ofício.
Conclusão
Pelo exposto, voto por não conhecer da matéria relativa à inclusão das receitas financeiras na base de cálculo do Pis e Cofins. Nas demais matérias, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
(assinatura digital)
Marcelo Giovani Vieira - Relator 
 




PIS/Cofins, por concomitancia de matéria na esfera judicial, e, quanto as demais matérias, por
maioria de votos, em negar provimento ao Recurso. Vencidos, quanto a incidéncia de juros
sobre a multa de oficio, os conselheiros Tatiana Josefoviz Belisario, Pedro Rinaldi de Oliveira
Lima e Leonardo Vinicius Toledo de Andrade.

(assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza - Presidente.
(assinado digitalmente)

Marcelo Giovani Vieira - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de
Castro Souza (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisario,
Marcelo Giovani Vieira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo,
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Laércio Cruz Uliana Junior.

Relatorio

Reproduzo relatério de primeira instancia:

Trata-se de autos de infragdio de Contribuicdo para
Financiamento da Seguridade Social — Cofins e de Contribui¢do
para o Programa de Integracdo Social — PIS, lavrados em
26/05/2015  relativamente ao ano-calendario 2011, que
constituiram crédito tributario no montante total de RS$
12.612.840,32 (Cofins — R$ 10.849.755,11 e PIS — R$
1.763.085,21), somados o principal, multa de oficio e juros de
mora, diante de constatagdo de insuficiéncia de recolhimento
dessas contribuicoes (e.fls 67/79).

No Termo de Verificagdo Fiscal, a autoridade assim
fundamentou as razdes para o langcamento (e.fls. 80/84):

1. DESCRICAO DOS FATOS:

A pessoa juridica ora fiscalizada é Banco Multiplo,
instituicdo financeira nos termos do artigo 17 da lei
4.595/64, organizado sob a forma de sociedade andnima e
tem por objeto social a pratica de operagdes ativas,
passivas e acessorias, inerentes as respectivas carteiras
autorizadas, inclusive cambio - artigos 1° e 3° do Estatuto
Social.

No ano-calendario de 2011 auferiu Receita Operacional
total de R$ 506.785.394,83, dos quais R$130.651.041,56
correspondentes a Juros sobre o Capital Proprio,
originados do investimento mantido na sociedade
SANTANDER LEASING SA ARRENDAMENTO
MERCANTIL — CNPJ 47.193.149/0001-06.
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Os valores recebidos foram contabilizados na rubrica “JRS
S/CAPITAL PROP-SB LEASING” — COSIF 71999009,
conta interna 875924, sub conta do grupo contabil
“OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS”.

Atendendo a Termo de Intimacdo lavrado em 02/12/2014,
o BANCO BANDEPE SA prestou a esta fiscalizagdo o
seguinte esclarecimento:

“Item 1 — Informamos a V. Sa. que, no ano de 2011, os
valores recebidos a titulo de Juros sobre o Capital
Proprio (conta padrdo 87924 — COSIF 71999009), ndo
integraram as bases de cdlculo mensais das contribuicoes
ao PIS e COFINS. Assim, estamos encaminhando aos
seus cuidados, a planilha contendo todas as contas que
foram utilizadas para a base de calculo das contribui¢des
ao PIS e COFINS”. (negritamos)

As planilhas apresentadas pelo banco comprovam a néo
inclusdo das receitas dos juros sobre o capital proprio nas
bases de calculo das aludidas contribuicdes.

2. DIREITO APLICAVEL:

O procedimento adotado pelo contribuinte ora fiscalizado,
que deixou de incluir nas bases de calculo do PIS e da
COFINS os valores relativos as receitas auferidas a titulo
de Juros sobre o Capital Proprio, afronta a legislacdo
tributaria vigente. As contribui¢des para o PIS/PASEP ¢ a
COFINS, devidas pelas pessoas juridicas de direito
privado, serdo calculadas com base no seu faturamento,
consoante artigo 2° da lei 9.718/98.

Os juros sobre o capital proprio devem ser considerados
como receitas operacionais para aqueles que os recebem e
como despesas operacionais para aqueles pagam ou
creditam. Os valores recebidos se caracterizam
juridicamente como receita financeira e desta forma
integram o conjunto das receitas proprias da atividade do
fiscalizado, ou seja, o seu faturamento.

O simples fato de terem como origem Investimentos
classificados no Ativo Permanente, no caso SANTANDER
LEASING SA ARRENDAMENTO MERCANTIL, ndo
tem o condao de alterar a natureza dos Juros.

O presente entendimento estd assentado em decisdes
proferidas pelo Superior Tribunal de Justica — STJ, como
na apreciagdo do Recurso Especial n® 952.566.

Nos termos do voto do relator Exmo. Sr. Ministro José
Delgado:

S3-C2T1
F1. 3



"os juros recebidos de capital proprio investido pela
sociedade empresarial em outra empresa constituem
receitas financeiras".

E certo que o conceito de faturamento, nos termos da Lei
9.718/98, esta vinculado a soma de todas as receitas
oriundas da atividade tipica de seu objeto social,
considerando-se como tal aquelas relacionadas ao objetivo
ou finalidade da sociedade empresarial.

Aqui reproduzimos os ensinamentos de José Alexandre
Tavares Guerreiro, em “Sobre a Interpretacdo do Objeto
Social”:

Tratando- se o fiscalizado de institui¢do financeira, banco
multiplo, diividas ndo pairam sobre o fato de que as receita
financeiras encontram-se plenamente enquadradas no
objeto social da companbhia.

Ademais, a analise das demonstracdes contabeis do ano de
2011, ilustra o quao relevante para a atividade econdmica
desenvolvida pelo contribuinte e, portanto, para a obtengao
do tdo almejado lucro, sdo as receitas originarias de seu
ativo mantido na investida SANTANDER LEASING SA
ARRENDAMENTO MERCANTIL, como ¢ possivel
observar no quadro a seguir:

Valor total das Receitas Operacionais no ano de 2011 R$ mﬁ.mﬁ.:m,aﬂ
Valor total dos Juros sobre o Capital Proprio recebidos no ano de 2011 RS '-3ﬂ.&é1.ud1.ﬁﬁ|
Valor do Resultado da Equivalencia Patrimonial do investimento SB Leasing 3 '.39.52?.19?,?a|

Considerado os fatos acima expostos, temos que na
formagao das bases de calculo do PIS e da COFINS devem
estar computadas todas as receitas operacionais inerentes
ao seu objeto social e que compdem o seu faturamento,
incluindo-se as de Juros Sobre o Capital Proprio, para as
quais nao existe autorizagdo legal de exclusdo ou deducdo
na formacéo das referidas bases.

A ndo inclusdo pelo contribuinte dos valores recebidos a
titulo de JCP desrespeita a legislagdo fiscal de vigéncia,
reduz indevidamente os montantes das contribui¢des
devidas e enseja a adocdo de medidas de oficio para a
constituicdo dos créditos tributarios nao recolhidos.

3. VALORES TRIBUTAVEIS:

Serdo adicionados de oficio, as bases de calculo do PIS e
da COFINS apuradas nos meses de junho, setembro e
dezembro de 2.011, os valores contabilizados pelo
BANCO BANDEPE S A, a titulo “JRS S/CAPITAL
PROP-SB LEASING” — COSIF 71999009:
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PERIODO DE APURACAO — MES VALORES TRIBUTAVEIS
Junho/2011 R$15.206.924,51
Setembro/2011 RS$79.247.353,07
Dezembro/2011 RS 36.196.763,98

O crédito tributario serda lancado de oficio, mediante a
lavratura de Auto de Infracdo, do qual € parte integrante o
presente Termo de Verificagao Fiscal.

Os valores devidos das contribuigdes para o PIS e para a
COFINS serdo acompanhados de multas de oficio,
calculadas no percentual de 75% (setenta e cinco por
cento) dos principais e acréscimos legais cabiveis.

Cientificada da autua¢cdo em 11/06/2015 (e-fl. 224), a
contribuinte interpés impugnacdo em 07/07/2015 (e-.fls.
111/139), alegando em sintese e fundamentalmente o que segue.

Inicialmente, alega a contribuinte que a andlise sistematica da
legislagcdo em regéncia conduz a conclusdo de que os juros sobre
o capital proprio ndo tém natureza juridica de receitas
financeiras, mas sim a mesma de dividendos. Cita doutrina e
Jurisprudéncia administrativa que evidenciam seu entendimento.
Em suas palavras:

A figura dos JCP ¢ mencionada no artigo 90, da Lei
9.249/95, alterada pela Lei n° 9.430/96, para fins de
apuracdo do lucro real das empresas. Contudo, apesar de
receber o nome de "juros", os valores a que faz referéncia
o dispositivo legal ndo possuem a natureza juridica de
juros, mas sim de dividendos.

Por juros entende-se a remuneragdo direta ou indireta
decorrente da concessdo de crédito. Isto é, o montante
pago pelo devedor para poder se utilizar recursos do
credor, sem que este sofra os riscos dos empreendimentos
do tomador. A base do rendimento ¢, portanto, o valor do
capital cedido em empréstimo.

A diferenciacao dos Juros Sobre o Capital Proprio da
figura dos juros ndo esta somente em seu conceito, mas
também no artigo 178, paragrafo 20, da Lei n° 6.404/76
que, ao classificar as contas das empresas segundo os
elementos de seu patrimonio, diferencia a conta
"patrimonio liquido", na qual, por determinagdo legal,
devem ser langados os Juros Sobre o Capital Proprio, do
"passivo exigivel a longo prazo", no qual devem ser
lancados os juros, por se tratarem de um débito da
empresa.

Por conta disso, a despeito da terminologia empregada
pelo legislador, resta evidente que os valores recebidos a




titulo de Juros Sobre o Capital Proprio nio possuem
natureza juridica de juros, uma vez que sua
configuracdo legal ndo se assemelha ao conceito de juros,
coadunando-se com o conceito de dividendo.

4

Com efeito, o dividendo é o valor pago aos acionistas,
titulares ou socios, decorrente da distribui¢do do resultado
da sociedade, por meio da apuragdo do seu lucro liquido
do exercicio, de lucros acumulados e de reserva de lucros,
conforme preconiza o artigo 201, da Lei n°® 6.404/76.

Ou seja, os dividendos correspondem aos rendimentos
auferidos por determinada sociedade (a parte do lucro por
ela auferido), os quais cumprem aos socios ou acionistas
em razdo de sua participagdo na pessoa juridica.

Portanto, resta claro que a natureza juridica dos dividendos
esta atrelada a existéncia de lucro auferido por
determinada sociedade e, sem este os dividendos nio serdo
distribuidos. Este é o comando: na existéncia de lucro,
havera distribuicado de dividendos.

E ¢ justamente isto (existéncia de lucro) que demonstra
possibilidade de distribuicdo de Juros Sobre o Capital
Préprio, o que também caracteriza basilar de sua natureza.

Ou seja, o fator fundamental para a distribuigdo dos Juros
Sobre o Capital Proprio (assim como para a distribuicao de
dividendos) ¢ a obtencdo de lucro (seja ele apurado no
exercicio em que for procedida a distribui¢ao dos JCP, seja
acumulado em outros exercicios) com determinada
atividade, como ¢é exatamente o caso dos dividendos.

De fato, a Lei n° 9.249/95 ndo teve como proposito
demonstrar eventual ndo tributacdo dos Juros Sobre o
Capital Proprio ou dos dividendos (até porque, como
acima demonstrado, os dois sdo tributados), mas sim
equiparar a natureza juridica destes institutos, ja que
ambos estdo fundamentados pelo lucro.

Assim sendo, mais uma vez, a analise sistematica do
nosso direito positivo nos leva inegavelmente 2a
conclusio de que os Juros Sobre o Capital Proprio tém
natureza juridica de dividendos.

Aduz que inexiste previsdo legal especifica prevendo a
incidéncia das contribui¢oes para o PIS/Cofins sobre os valores
auferidos a titulo de juros sobre o capital proprio, tanto que a
autoridade fiscal teria se valido de fundamentacdo legal
generica nos autos de infragdo. E que, considerada a natureza
juridica de dividendos dos juros sobre o capital proprio, tais
valores jamais poderiam ser incluidos na base de calculo das
referidas contribuicoes, nos termos do art. 3°, §2° II, da Lei n°
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9.718, de 1998. Assim, entende que ndo hd respaldo no
ordenamento juridico para as duas premissas da fiscalizagdo
(que os JCP possuem natureza juridica de receitas financeiras e
que estas devem, inequivocadamente, ser computadas na
determinagdo da base de calculo das contribui¢cdes ao PIS ¢ a
COFINS das pessoas juridicas sujeitas a Lei n® 9.718/98).

Alega que ainda que independentemente de serem os JCP
qualificados como receitas financeiras (tal como,
equivocadamente, fez a Fiscalizacao) ou reconhecida a sua
natureza juridica de dividendos, fato ¢ que tais valores nao
compdem a base de célculo do PIS e da COFINS por néo se
enquadrarem no conceito de faturamento preconizado na Lei
n° 9.718/98 e na Lei Complementar n° 70/91 (receitas
decorrentes da venda de bens ou prestacdo de servicos). Passa,
entdo, a discorrer acerca do conceito da base de calculo das
contribui¢coes em andlise, ressaltando que o Supremo Tribunal
Federal assentou o entendimento de que o faturamento ou a
receita bruta sdo receitas decorrentes exclusivamente da venda
de bens e da prestagio de servigcos, declarando-se a
inconstitucionalidade do §1o do artigo 3° da Lei n° 9.718, de
1998), que previa como base de calculo a totalidade das receitas
da pessoa juridica.

Argui, assim, que reconhecida a inconstitucionalidade dessa
norma, deve ser aplicada a legislacdo imediatamente anterior,
que se limitou a instituir a cobranga das contribuigdes em questdo
sobre o faturamento mensal, entendido como o produto da
venda de mercadorias e da prestacdo de servi¢os, de modo que,
independentemente de esta E. DRJ entender que os JCP sio
receitas financeiras ou tém natureza de dividendos, tais
valores ndo podem ser enquadrados em tal conceito.

Prosseguindo, contesta o entendimento da fiscalizagdo sobre o
conceito  de  faturamento  explicitado na  autuagdo,
correspondente ds atividades tipicas previstas no objeto social
da pessoa juridica, o qual ensejaria uma amplia¢do da base de
calculo legalmente aplicavel para o periodo. Ademais, o
recebimento de juros sobre o capital proprio ndo integra seu
objeto social. Alega que, na realidade, a fiscalizag¢do estaria
aplicando retroativamente ao caso o novo conceito de receita
bruta definido pela Lei n® 12.973, de 2014, o que ndo se admite.
Em suas palavras:

Ou seja, ainda que se admita que as receitas financeiras sdo
parte do "objeto social" ou "tipicas" do Impugnante, o que
se nega, mas se alega para argumentar, fato ¢ que por
nao serem provenientes de prestacio de servico ou
venda de mercadoria, tal forma de tributagdo apenas
passou a existir no ordenamento juridico apds a edicao da
Medida Proviséria n°® 627/13, publicada no dia 12 de
novembro de 2013, convertida na Lei n° 12.973, de 13 de
maio de 2014, por meio da qual foi instituida a previsdo de



que a base de calculo do PIS/COFINS abrange "as receitas
da atividade ou objeto principal da pessoa juridica”.
Confira-se:

Portanto, € possivel firmar a premissa de que somente apds
o advento da MP 627/13 (Lei n°® 12.973/2014) houve a
pretensdo de tributar todas as receitas provenientes da
atividade principal da empresa, pelo PIS e pela COFINS.

Contudo, ¢ notdério que essa nova base de calculo nao
pode retroagir para alcancar fatos geradores pretéritos
Outro aspecto que merece destaque ¢ que o inciso incluido
pela Lei n° 12.973/2014 deixa muito claro que (i) a venda
de bens (ii) prestagdo de servigos, que eram o conceito de
faturamento, ndo compreendia as receitas tipicas de seu
objeto social, ou seja, as receitas operacionais, como
pretendeu defender a Fiscalizagdo, caso contrario, a lei ndo
faria a seguinte ressalva "ndo compreendidas nos incisos [
a III" cujos incisos tratam especificamente da venda de
mercadorias, da prestacdo de servigos e resultado auferido
nas operagoes de conta alheia.

Sendo assim, no presente caso, deve ser estritamente
analisado o conceito de faturamento vigente a época dos
fatos geradores (ano de 2011), o qual conforme
exaustivamente  exposto, corresponde as  receitas
decorrentes exclusivamente da venda de mercadoria e
prestagao de servigos, ndo havendo qualquer margem para
a tributacao dos JCP.

Aduz a existéncia de julgamento do Superior Tribunal de Justi¢a
em sede de recursos repetitivos no sentido de que nao incide PIS
e COFINS sobre os JCP recebidos por pessoas juridicas
enquadradas no regime cumulativo, submetidas as
disposicoes da Lei nc 9.718/98. Assim, somente hd incidéncia
das contribui¢oes quando referidos juros forem recebidos por
pessoas juridicas sujeitas a sistemdtica ndo cumulativa.

Alega ainda possuir medida judicial em que discute a base de
calculo das contribuigoes, e que estaria aguardando julgamento
pelo  Supremo  Tribunal Federal (MS n° 0012516-
95.2006.4.05.8300 (2006.83.00.012516-9)). E que embora tenha
noticiado tal fato durante a fiscalizagdo, ndo houve andlise dessa
medida pela autoridade fiscal. Postula, assim, que na hipotese de
a Turma de Julgamento de primeira instdncia ndo concordar
com suas alegacoes anteriores, seja reconhecida a
concomitancia entre as esferas administrativa e judicial, com
sobrestamento dos autos até a aprecia¢do final pelo judiciario.

Por fim, alega a contribuinte a ilegalidade da cobranga de juros
Selic sobre a multa de oficio langada.

Requer, ao final, o cancelamento integral dos autos de infra¢do
em tela, ou, alternativamente, caso ndo se entenda pela
procedéncia de suas alegagoes de meérito, o sobrestamento do
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processo até decisdo definitiva do Mandado de Seguranca
indicado.

A DRIJ/Ribeirdo Preto/SP-14* Turma, por meio do Acordio 14-61.847, de

11/07/2016, decidiu pela improcedéncia da Impugnacdo, mantendo
langamento. Transcrevo a ementa:

Impugnacao.

Voto

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Ano-calendario: 2011

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. EXCLUSAO.
IMPOSSIBILIDADE.

Os juros sobre o capital proprio auferidos pela sociedade
empresarial decorrentes da participa¢do no patrimonio liquido
de outras sociedades constituem receita de natureza financeira,
propria da entidade, ndo se confundindo com dividendos.

PROCESSO JUDICIAL E IMPUGNAGCAO
ADMINISTRATIVA. CONCOMITANCIA.

A propositura pelo contribuinte de agdo judicial contra a
Fazenda, antes ou apos a autuagdo, com o mesmo objeto,
importa renuncia as instancias administrativas, sendo
cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo de julgamento
administrativo, de matéria distinta da constante do
processo judicial.

JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFICIO.

Incidem juros de mora sobre a multa de oficio que ndo for
paga até a data de seu vencimento.

Sobreveio o Recurso Voluntario, onde a empresa reforga os argumentos da

E o relatério.

Conselheiro Marcelo Giovani Vieira, Relator.

O recurso ¢ tempestivo.

Trata-se, fundamentalmente, da tributacdo de Pis e Cofins sobre receitas de

Juros sobre Capital Proprio.

integralmente o



A questdo da base de célculo das entidades financeiras, para incluir ou ndo as
receitas financeiras, foi submetida ao Poder Judiciario, no ambito do Mandado de Seguranca
2006.83.00.012516-9, conforme relatado. Desse modo, o Carf ndo deve manifestar-se sobre a
matéria, conforme Sumula n° 1

Assim, toda a gama de argumentos enfeixados sob o titulo “IIl.3 — Perfil
Constitucional das Contribuicdes ao Pis e Cofins — Panorama Jurisprudencial”, ndo deve ser
conhecida.

Juros sobre Capital Proprio — Natureza e tributacdo para Pis e Cofins

No presente caso, se discute a natureza juridica das receitas de Juros sobre
Capital Proprio. Se forem receitas financeiras, podem ser tributadas, a depender do Mandado
de Seguranca impetrado. Se forem receitas de dividendos, ndo seriam tributdveis, nos termos
do art. §2°, Il do art. 3°, da Lei 9.718/98, com a redagao entdo vigente:

$2%Para fins de determinag¢do da base de calculo das
contribui¢des a que se refere o art. 2%, excluem-se da receita
bruta:

Il - as reversoes de provisoes e recuperagoes de créditos
baixados como perda, que ndo representem ingresso de novas
receitas, o resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo
valor do patriménio liquido e os lucros e dividendos derivados
de investimentos avaliados pelo custo de aquisi¢do, que tenham
sido computados como receita; (Redag¢do dada pela Medida
Provisoria n®2.158-35, de 2001)

Para aferir essa natureza, tomo de empréstimo excerto do voto-vencedor no
Resp 1.200.492/RS, da lavra do Ministro Mauro Campbell Marques, e que tramitou sob o rito
dos recursos repetitivos, por muito bem fundamentado e detalhado. Transcrevo-o:

VOTO-VISTA VENCEDOR
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES:

No caso concreto pretende a recorrente REFINARIA DE
PETROLEOQ IPIRANGA S/A deduzir da base de cdlculo das
contribuicoes ao PIS e COFINS o valor que destina a seus
acionistas a titulo de juros sobre o capital proprio, invocando:
a) o emprego por analogia do art. 9°, caput, da Lei n. 9.249/95,
que permite a dedugdo de tais valores do lucro real (base de
calculo do imposto de renda); b) que a natureza juridica desses
valores seria a de lucros e dividendos, o que permitiria a
incidéncia do art. 1° §3° V, "b", da Lei n. 10.637/2002 e da Lei
n. 10.833/2003, que retiraram da base de calculo do PIS e da
COFINS as receitas referentes a lucros e dividendos derivados
de investimentos avaliados pelo custo de aquisi¢do.

Ora, em que pese os juros sobre o capital proprio, a
exemplo dos lucros ou dividendos, serem destinacoes do lucro
liquido, para fins tributarios sua semelhan¢a acaba ai, havendo

" Simula CARF n° 1: Importa rentincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agio
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langamento de oficio, com o mesmo objeto do
processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo 6rgao de julgamento
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uma série de tratamentos distintos na legislacdo que evidencia a
diferenga de sua natureza juridica, a saber:

LUCROS OU DIVIDENDOS

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO

Em relagdo ao beneficiario: ndo estio sujeitos ao
imposto de renda na fonte pagadora nem integram a
base de célculo do imposto de renda do beneficiario
(art. 10, da Lei n. 9.249/95).

Em relagdo ao beneficiario: estdo sujeitos a incidéncia
do imposto de renda na fonte na data do pagamento do
crédito ao beneficiario (art. 9°, §2°, da Lei n. 9.249/95).

Em relacdo a pessoa juridica que paga: ndo sdo
dedutiveis do lucro real (base de calculo do imposto de
renda).

Em relacdo a pessoa juridica que paga: quando pagos
sdo dedutiveis do lucro real (art. 9° caput, da Lei n.
9.249/95).

Obedecem necessariamente ao disposto no art. 202, da
Lei n. 6.404/76 (dividendo obrigatorio).

Podem, facultativamente, integrar o valor dos
dividendos para efeito de a sociedade obedecer a regra
do dividendo obrigatério (art. 202, da Lei n. 6.404/76).'

Tém limite maximo fixado apenas no estatuto social
ou, no siléncio deste, o limite dos lucros ndo
destinados nos termos dos arts. 193 a 197 da Lei n.
6.404/76.

Tém como limite maximo a variagdo da TJLP (art. 9°,
caput, da Lei n. 9.249/95).

Estdo condicionados apenas a existéncia de lucros
(arts. 198 e 202, da Lei n. 6.404/76).

Estdo condicionados a existéncia de lucros no dobro do
valor dos juros a serem pagos ou creditados (art. 9°,

§1°, da Lei n. 9.249/95).

Desse modo, ainda que se diga que os juros sobre o capital
proprio ndo constituam receitas financeiras, ndo é possivel
simplesmente classificda-los para fins tributarios como “lucros e
dividendos” em razdo da diferengca de regimes aplicaveis, de
modo que ndo incidem o art. 1° §3° V, "b", da Lei n.
10.637/2002 e o mesmo dispositivo da Lei n. 10.833/2003.
Também ndo é possivel invocar a analogia a fim de alcan¢ar
isengdo do crédito tributario (art. 111, do CTN). Decerto, como
categoria nova e autonoma, a sua exclusdo da base de calculo
das ditas contribui¢oes deveria ser explicita, a exemplo do que
ocorre para o imposto de renda (art. 9°, da Lei n. 9.249/95),
transcrevo: Lei n. 9.249/95. Art. 9° A pessoa juridica poderd
deduzir, para efeitos da apuragdo do lucro real, os juros pagos
ou creditados individualizadamente a titular, socios ou
acionistas, a titulo de remunera¢do do capital proprio,
calculados sobre as contas do patrimonio liquido e limitados a
variagdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
[...] No entanto, ao contrario disso, ndo faltam exemplos na
legislagcdo tributaria de situagdes em que a inclusdo de tais
valores na base de cdlculo das contribuicées ao PIS e COFINS é
reafirmada, in litteris: Lei n. 10.637/2002 Art. 1o A contribui¢do
para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal,
assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa
juridica, independentemente de sua denomina¢do ou
classificagdo contabil. [...] Lei n. 10.833/2003 Art. lo A
Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS, com a incidéncia ndo-cumulativa, tem como fato
gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das
receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente de
sua denominagdo ou classificagdo contabil. [...] Decreto n.
5.164/2004 Art. lo Ficam reduzidas a zero as aliquotas da
Contribui¢do para o PIS/PASEP e da Contribui¢do para o



Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre
as receitas financeiras auferidas pelas pessoas juridicas sujeitas
ao regime de incidéncia ndo-cumulativa das referidas
contribui¢des. Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se
aplica as receitas financeiras orviundas de juros sobre capital
proprio e as decorrentes de operagoes de hedge. Decreto n.
5.442/2005 Art. lo Ficam reduzidas a zero as aliquotas da
Contribui¢do para o PIS/PASEP e da Contribui¢do para o
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre
as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operagoes
realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas juridicas
sujeitas ao regime de incidéncia ndo-cumulativa das referidas
contribui¢des. Paragrafo unico. O disposto no caput: I - ndo se
aplica aos juros sobre o capital proprio; [...] Instrugdo
Normativa SRF n. 11/1996 Art. 30. O valor dos juros pagos ou
creditados pela pessoa juridica, a titulo de remuneracdo do
capital proprio, podera ser imputado ao valor dos dividendos de
que trata o art. 202 da Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
sem prejuizo da incidéncia do imposto de renda na fonte.
Paragrafo unico. Para efeito de dedutibilidade na determinagdo
do lucro real, os juros pagos ou creditados, ainda que imputados
aos dividendos ou quando exercida a op¢do de que trata o § 1°
do artigo anterior,deverdo ser registrados em contrapartida de
despesas financeiras. A este respeito, indiferente a classificacdo
contabil dada pela CVM (Deliberacdo CVM n. 207, de 13 de
dezembro de 1996), na medida em que, aléem de ndo poder
suplantar decreto do Chefe do Poder Executivo, ndo tem
competéncia para expedir normas complementares em matéria
tributdria, competéncia esta exercida pela Secretaria da Receita
Federal. Por fim, complemento que a jurisprudéncia deste STJ ja
esta pacificada contra o pleito do contribuinte, impossibilitando
a exclusdo de tais valores da base de calculo das contribuicoes
ao PIS e COFINS na vigéncia da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n.
10.833/2003, permitindo tal benesse apenas para a vigéncia da
Lei n. 9.718/98. Cito para exemplo. Precedentes da Primeira
Turma: AgRg nos EDcl no REsp 983066 / RS, Rel. Min. Teori
Albino Zavascki, julgado em 01.03.2011; AgRg no Ag 1209804 /
RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16.12.2010;
REsp 1018013 / SC, Rel. Min. José Delgado, julgado em
08.04.2008, REsp 952566 / SC, Rel. Min. José Delgado, julgado
em 18.12.2007; REsp 921269 / RS, Rel. Min. Francisco Falcao,
Jjulgado em 22.05.2007. Precedentes da Segunda Turma: REsp
1212976 / RS, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 9.11.2010;
AgRg no Ag 1330134 / SP, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado
em 19.10.2010; REsp 956615 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin,
julgado em 13.10.2009; AgRg no REsp 964411 / SC, Rel. Min.
Castro Meira, julgado em 22.09.2009. Com estas consideragoes,
com vénias do eminente Relator, NEGO PROVIMENTO ao
presente recurso especial.

E ainda o respectivo aditamento:

RECURSO ESPECIAL N° 1.200.492 - RS (2010/0116943-3)
ADITAMENTO AO VOTO-VOGAL O EXMO. SR. MINISTRO
MAURO CAMPBELL MARQUES: Em, aditamento ao voto-
vogal por mim proferido, registro que as conclusoes a que
cheguei ndo estao de modo algum em conflito com as razoes que
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fundamentaram o recentemente julgado recurso representativo
da controvérsia REsp. n. 1.373.438 - RS (Segunda Segdo, Rel.
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 11 de junho de
2014) onde foi investigada a natureza juridica do instituto "juros
sobre o capital proprio” - JCP, para se concluir pelo seu carater
de instituto juridico sui generis, transcrevo: Além dessas duas
linhas opostas de entendimento, existe uma terceira corrente,
propondo uma cisdo no conceito de JCP, de modo que ele possa
apresentar, do ponto de vista tributario, cardter de juros, e, do
ponto de vista societario, carater de lucro a ser distribuido. No
parecer acostado aos presentes autos, a CVM, por meio de sua
Procuradoria Federal Especializada, parece ter esposado esse
entendimento, conforme se depreende do trecho abaixo
transcrito: “[...] os juros sobre capital proprio assemelham-se
aos dividendos, para alguns fins de aplicagdo do direito
societario, embora revistam-se de algumas peculiaridades
decorrentes de seu tratamento tributario e de sua natureza de
remuneracgdo de capital” (fl. 599). No mesmo sentido, merece
referéncia judicioso voto do Min. MASSAMI UYEDA, proferido
na Terceira Turma desta Corte Superior, sintetizado nos termos
da seguinte ementa: RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE
PARTICIPACAO FINANCEIRA EM PLANO DE EXPANSAO
DE REDE DE TELEFONIA - ACAO DE COMPLEMENTACAO
DE ACOES - BRASIL TELECOM S/A - LEGITIMIDADE
PASSIVA - PRECEDENTES - PRESCRICAO - APLICACAO DA
REGRA PREVISTA NO CODIGO CIVIL - DIVIDENDOS -
PRESCRICAO - NAO-OCORRENCIA - DIVIDENDOS E JUROS
SOBRE  CAPITAL  PROPRIO - COEXISTENCIA -
POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
......................................................................... 11l - Os dividendos
possuem natureza acessoria a obrigacdo principal, qual seja, a
indenizacdo/subscricdo das acdes decorrentes de contrato de
telefonia. Portanto, ndo ha falar em prescri¢do dos dividendos
sem o prévio reconhecimento do direito a subscri¢do das agoes;
IV - O art. 202 da Lei n. Lei n. 6.404/76, ao delimitar os
dividendos obrigatorios, tanto na primeira parte de seu caput do
artigo, como em seu § 1° conferiu, inequivocamente, ampla
liberdade ao Estatuto da Companhia para estabelecer, como
dividendos dos acionistas, seja a parcela dos lucros, em cada
exercicio, seja o percentual do capital social, sejam outros
critérios para determind-los, desde que sejam regulados
dividendos obrigatorios, podendo, por hipotese, assentar que os
juros sobre capital proprio sejam abatidos dos dividendos - em
valores liquidos (desde que este abatimento ndo represente uma
percep¢do a menor dos dividendos reputados obrigatorios). Tal
situagdo, é certo, sequer ¢é discutida nos presentes autos.
Contudo, é de se deixar assente inexistir obice que estas
remuneragoes coexistam, se assim previsto no Estatuto, caso dos
autos, nos termos assentados pelas Instancias ordinarias;, VI -
Ainda que se entenda que os juros sobre capital proprio ndo
possuam a natureza de dividendos, nos termos decididos por esta
a. Corte, ja que estes incidem, em regra, sobre o lucro
apresentado no exercicio pela companhia, é certo que aqueles,
sob a otica do acionista, também sdo, incontroversamente,



espécies do género remunera¢do dos acionistas;, VII -
Delimitada a natureza juridica dos juros sobre capital proprio,
sob o enfoque do acionista (espécie de remuneragdo dos
acionistas), no que importa a presente controvérsia, caso seja a
ele conferido a distribui¢do de juros sobre capital proprio pela
Companhia, por expressa disposi¢do estatutaria, tal fato em
nada deve intervir na correta distribuicdo dos dividendos
obrigatorios;, VIII - Nessa linha de raciocinio, os contornos
gizados pela referida lei tributaria n. 9.249/95 (no caso dos
autos, ressalte-se, sequer prequestionada) aos juros sobre
capital proprio (reputando-os como sendo despesas a serem
abatidas, para, ao final, chegar-se ao resultado final do
exercicio), de forma alguma interferem, para fins societarios,
nos direitos dos acionistas reconhecidos no Estatuto; IX - Em
arremate, havendo expressa previsdo estatutaria dos juros sobre
capital proprio, nos termos consignados pelo Tribunal de
origem, possivel a coexisténcia destes e dos dividendos
obrigatorios. X - Recurso Especial improvido. (REsp
1.112.717/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 11/12/2009)

Do inteiro teor do voto, cumpre transcrever o seguinte excerto:
Assim, delimitada a natureza juridica dos juros sobre capital
proprio, sob o enfoque do acionista (espécie de remunerag¢do dos
acionistas), no que importa a presente controversia, caso seja a
ele conferida a distribuigcdo de juros sobre capital proprio pela
Companhia, por expressa disposi¢do estatutaria, tal fato em
nada deve intervir na correta distribuicdo dos dividendos
obrigatorios. Nessa linha de raciocinio, os contornos gizados
pela referida lei tributaria n. 9.249/95 (no caso dos autos,
ressalte-se, sequer prequestionada) aos juros sobre capital
proprio (reputando-os como sendo despesas a serem abatidas,
para, ao final, chegar-se ao resultado final do exercicio), de
forma alguma interferem, para fins societarios , nos direitos dos
acionistas reconhecidos no Estatuto.

Vale dizer, ndo é porque determinada lei tributdria elege
determinado fato gerador como tributavel que a remuneragdo do
acionista, por meio dos juros sobre capital proprio (previsto no
estatuto), pode, por via reflexa, prejudicar o recebimento dos
dividendos obrigatorios, outra forma de remunera¢do do
acionista (de destinagcdo legal). Alias, em interpreta¢do
consentdnea com sua finalidade de fiscalizar o mercado
mobiliario, a CVM editou a Deliberagdo n. 207/96, que
disciplinou que os juros sobre capital proprio, sob o enfoque do
acionista, consubstanciam forma de participa¢do do acionista no
resultado, de forma a preservar os direitos destes e evitar
distor¢oes na distribui¢do dos lucros do exercicio (que, como é
de sabenga, possui destinagoes forcadas, como por ex,
dividendos e reserva de capital). Tem-se que tal interpretagdo,
voltada para os fins societarios, ndo padece de qualquer
ilegalidade, na medida em que a referida lei n. 9.249/95, com
abrangéncia exclusivamente tributaria, ndo tem o conddo de
alterar a participacdo societaria dos acionistas nos termos
preconizados no Estatuto da Companhia. (com grifos no
original)
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A cisdo do conceito de JCP, como proposta pelo Min. MASSAMI
UYEDA, é, a meu juizo, a melhor solu¢do para o problema da
natureza dos JCP, pois ndo é possivel conciliar numa mesma
natureza caracteristicas incompativeis entre si. Efetivamente,
como bem destacou Requido (supra), a obrigagdo de pagar juros
¢ uma obrigacdo certa, que independe do sucesso economico do
devedor, ao passo que a obrigagdo de distribuir lucro é uma
obrigagdo aleatoria, sujeita ao risco do empreendimento, que é
da esséncia do direito societario, ndo havendo como conciliar
essas duas caracteristicas. Por exemplo, se a companhia passar
por um longo periodo deficitario, isso ndo a dispensard de pagar
juros, quer os de mora, quer os compensatorios, mas estard
dispensada de pagar JCP (cf. art. 9° § 1° da Lei 9.249/95).
Desse modo, optando-se por um conceito unico de JCP,
sacrificam-se, necessariamente, ou os propositos tributarios da
Lei 9.249/95, ou os principios societarios, protegidos pelas
Deliberacoes CVM n° 207/96 e 683/12. A melhor solucdo,
portanto, ¢ a cisdo dos efeitos produzidos pelo instituto juridico
para efeitos tributarios e para efeitos societarios. Mas, como
pode um ente ter, ao mesmo tempo, duas naturezas opostas? Na
verdade, ontologicamente, os JCP sdo parcela do lucro a ser
distribuido aos acionistas. Apenas por fic¢do juridica, a lei
tributaria passou a considerar que os JCP tem natureza de juros.
Ressalte-se que o Direito Tributdrio ndo é avesso a ficg¢oes
Jjuridicas, que alteram a natureza de institutos juridicos. Com
efeito, o art. 110, do CTN, veda que legislacdo tributaria altere a
defini¢do, o conteudo e o alcance de institutos, conceitos e
formas de direito privado, utilizados, expressa ou
implicitamente, pela Constitui¢do Federal, pelas Constitui¢oes
dos Estados, ou pelas Leis Organicas do Distrito Federal ou dos
Municipios, para definir ou limitar competéncias tributarias.
Ocorre que os "juros sobre o capital proprio” ndo sdo instituto
utilizado pelas Constituicoes Federal ou Estaduais, ou por Lei
Orgdnica. Qutrossim, ndo se trata de instituto exclusivo de
direito privado, posto que tiveram origem na propria legislagdo
tributaria, no art. 43, §1° "e", do Decreto-Lei n. 5.844/43
(Dispoe sobre a cobranga e fiscaliza¢do do imposto de renda).
Sendo assim, tratando-se de instituto hibrido de Direito
Tributario e Direito Empresarial, criado ja no dmbito do
imposto de renda como receita tributavel, a legislagdo tributaria
é apta a definir seu conteudo e alcance. Por fim,
indubitavelmente, compdoem o conceito maior de receitas
auferidas pela pessoa juridica, base de cdlculo das
contribuicoes ao PIS e COFINS, ndo havendo exclusdo
especifica para essa rubrica. Ante o exposto, com estas
consideracoes adicionais e renovando vénias ao eminente
Relator, MANTENHO O MEU VOTO NO SENTIDO DE
NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso especial.

Fazendo meus tais fundamentos, decorre que os Juros sobre Capital Proprio
ndo sdo, para fins tributarios, considerados dividendos, mas como receitas financeiras.



Esclareco que a ndo tributacdo dos juros sobre capital proprio, na vigéncia da
Lei 9.718/98, conforme referéncia da ementa do acordao transcrito, se refere a empresas nao
financeiras, e portanto, ndo se aplica ao presente contexto, nos quais as receitas financeiras
podem ser tributadas, a depender do resultado da acao prépria, conforme relatado.

Em outras palavras, nos casos em que a receita financeira ¢ tributada (Leis
10637/2002, 10833/2003 e 9.718/98 para entidades financeiras), os juros sobre capital proprio
sdo tributados. Nos casos em que a receita financeira ndo ¢ tributada (Lei 9.718/98, demais
entidades), os juros sobre capital proprio ndo sdo tributados, posto que ndo sdo tributadas as
receitas finceiras.

Além disso, conforme citado no acoérddo, e para confirmar a exegese da
natureza dos juros sobre capital proprio, no caso de contribuicdes ndo cumulativas, tem-se
estabelecido que compdem a base de calculo das contribuigdes, conforme art. 1° do Decreto
5.442/2005, entdo vigente:

Art. 1° Ficam reduzidas a zero as aliquotas da Contribui¢do
para o PIS/PASEP e da Contribuicdo para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as receitas
financeiras, inclusive decorrentes de operagoes realizadas para
fins de hedge, auferidas pelas pessoas juridicas sujeitas ao
regime de incidéncia ndo-cumulativa das referidas
contribuicoes.

Paragrafo unico. O disposto no caput:
I - ndo se aplica aos juros sobre o capital proprio;

Mais uma vez, embora no presente caso ndo se trate de regime ndo
cumulativo, a compreensao da natureza dos juros sobre capital proprio como receita financeira,
para fins tributérios, ¢ adotada pelo referido Decreto, posto que prevé sua tributacdo no regime
nao cumulativo.

Assim, caso sejam tributdveis as receitas financeiras da recorrente, a
depender do resultado do Mandado de Seguranca impetrado, os juros sobre capital proprio
comporao a base de célculo das contribui¢des, como receita financeira.

Juros sobre Multa

Adoto as razdes do Acorddo da Camara Superior de Recursos Fiscais n°
9101-00539, abaixo reproduzido no que tange ao tema.

“O conceito de crédito tributario, nos termos do art. 139 do
CTN, comporta tanto tributo quanto penalidade pecuniaria.

Uma interpretagdo literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei
n® 9.430/96, que regula os acréscimos moratorios sobre débitos
decorrentes de tributos e contribuigoes, pode levar a equivocada
conclusdo de que estaria excluida desses débitos a multa de
oficio.

Contudo, uma norma ndo deve ser interpretada isoladamente,
especialmente dentro do sistema tributario nacional.
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No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar uma
norma é interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese comete,
direta ou obliguamente, uma aplica¢do da totalidade do direito".
Merece transcricdo a continuidade do seu raciocinio:

Nao se deve considerar a interpretacdo sistematica
como simples instrumento de interpretacdo juridica. E
a interpretacdo sistematica, quando entendida em
profundidade, o processo hermenéutico por exceléncia,
de tal maneira que ou se compreendem os enunciados
prescritivos nos plexos dos demais enunciados ou ndo
se alcangara compreendé-los sem perdas substanciais.
Nesta medida, mister afirmar, com os devidos
temperamentos, que a interpretagdo juridica ¢é
sistematica ou ndo ¢ interpretacdo." (A interpretacao
sistematica do direito, 3.ed. Sdo Paulo: Malheiros,
2002, p.74).

Dai, por certo, decorrera uma conclusdo logica, ja que
interpretar sistematicamente implica excluir qualquer solu¢do
interpretativa que resulte logicamente contraditoria com alguma
norma do sistema.

O art. 161 do CTN ndo distingue a natureza do crédito tributario
sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o
crédito tributario ndo pago integralmente no seu vencimento é
acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do
inadimplemento.

Nesse sentido, no sistema tributario nacional, a defini¢do de
crédito tributdrio ha de ser uniforme.

De acordo com a definigdo de Hugo de Brito Machado (2009,
p.172), o crédito tributario 'é o vinculo juridico, de natureza
obrigacional, por for¢a do qual o Estado (sujeito ativo) pode
exigir do particular, o contribuinte ou responsavel (sujeito
passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniaria
(objeto da relagcdo obrigacional).’

A obrigagdo tributaria principal referente a multa de oficio, a
partir do langamento, converte-se em crédito tributario,
consoante previsdo do art. 113, §1°, do CTN:

Art. 113 A obrigagdo tributaria ¢ principal ou acessoria.

§ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou
penalidade pecunidria e extingue-se juntamente com o
crédito tributario dela decorrente. (destacou-se)

A obrigagdo principal surge, assim, com a ocorréncia do fato
gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a
penalidade pecuniaria decorrente do seu ndo pagamento, o que
inclui a multa de oficio proporcional.



A multa de oficio ¢ prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e
é exigida 'juntamente com o imposto, quando ndo houver sido
anteriormente pago'($1°).

Assim, no momento do langamento, ao tributo agrega-se a multa
de oficio, tornando-se ambos obriga¢do de natureza pecuniaria,
ou seja, principal.

A penalidade pecuniaria, representada no presente caso pela
multa de oficio, tem natureza punitiva, incidindo sobre o
montante ndo pago do tributo devido, constatado apos ag¢do
fiscalizatoria do Estado.

Os juros moratorios, por sua vez, ndo se tratam de penalidade e
tém natureza indenizatoria, ao compensarem o atraso na entrada
dos recursos que seriam de direito da Unido.

A propria lei em comento traz expressa regra sobre a incidéncia
de juros sobre a multa isolada.

Eventual alegagdo de incompatibilidade entre os institutos é de
ser afastada pela previsdo contida na propria Lei n°® 9.430/96
quanto a incidéncia de juros de mora sobre a multa exigida
isoladamente. O paragrafo unico do art. 43 da Lei n° 9.430/96
estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributdrio
constituido na forma do caput incidem juros de mora a partir do
primeiro dia do més subsequente ao vencimento do prazo até o
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.

O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a débitos
decorrentes de tributos e contribuicoes, alcanca os débitos em
geral relacionados com esses tributos e contribui¢cées e ndo
apenas os relativos ao principal, entendimento, dizia entdo,
reforcado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever
expressamente a incidéncia de juros sobre a multa exigida
isoladamente.

Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n°® 3.000, de 26 de
mar¢o de 1999 (RIR/99) exclui a equivocada interpretagdo de
que a multa de mora prevista no caput do art. 61 da Lei n°
9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a multa
de oficio.

Art.950. Os débitos ndo pagos nos prazos previstos na
legislagdo especifica serdo acrescidos de multa de mora,
calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento por
dia de atraso (Lei n® 9.430, de 1996, art. 61).

§1°A multa de que trata este artigo sera calculada a partir
do primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo
previsto para o pagamento do imposto até o dia em que
ocorrer o seu pagamento (Lei n°® 9.430, de 1996, art. 61,

§1°).

§2°0 percentual de multa a ser aplicado fica limitado a
vinte por cento (Lei n°9.430, de 1996, art. 61, §2°).
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§3°A multa de mora prevista neste artigo ndo sera aplicada
quando o valor do imposto ja tenha servido de base para a
aplicacdo da multa decorrente de langamento de oficio.

A partir do trigésimo primeiro dia do lan¢amento, caso ndo
pago, o montante do crédito tributdrio constituido pelo tributo
mais a multa de oficio passa a ser acrescido dos juros de mora
devidos em razdo do atraso da entrada dos recursos nos cofres
da Unido.

No mesmo sentido ja se manifestou a Camara Superior de
Recursos Fiscais quando do julgamento do Acorddo n°
CSRF/04-00.651, julgado em 18/09/2007, com a seguinte
ementa:

JUROS DE MORA - MULTA DE OFICIO -
OBRIGACAO PRINICIPAL - A obrigagdo tributaria
principal surge com a ocorréncia do fato gerador e tem por
objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade
pecuniaria decorrente do seu ndo pagamento, incluindo a
multa de oficio proporcional. O crédito tributario
corresponde a toda a obrigacdo tributaria principal,
incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual,
assim, devem incidir os juros de mora a taxa Selic.

Cabe referir, ainda, a Sumula Carf n°® 5: "Sdo devidos juros de
mora sobre o crédito tributirio ndo integralmente pago no
vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando
existir deposito no montante integral.”

(..)

No mesmo sentido, alias, tem decidido o Superior Tribunal de
Justica, conforme ementa abaixo reproduzida:

DIREITO TRIBUTARIO. INCIDENCIA DE JUROS DE
MORA SOBRE MULTA FISCAL PUNITIVA.

E legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal
punitiva, a qual integra o crédito tributario. Precedentes
citados: REsp 1.129.990-PR, DJe 14/9/2009, ¢ REsp

834.681-MG, DJe 2/6/2010. AgRg no REsp 1.335.688-PR,
Rel. Min. Benedito Gongalves, julgado em 4/12/2012.

Assim, voto pela incidéncia de juros sobre a multa de oficio.
Conclusao

Pelo exposto, voto por ndo conhecer da matéria relativa a inclusdao das
receitas financeiras na base de célculo do Pis e Cofins. Nas demais matérias, voto por negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(assinatura digital)

Marcelo Giovani Vieira - Relator
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